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Introdução

Desde 1999 que o IBGE divulga, anualmente, a tábua completa de mortalidade da

população brasileira.1 A série de tábuas de mortalidade, para o Brasil e Unidades da

Federação, elaboradas pelo IBGE, tem seu início em 1980, quando a primeira delas foi

calculada com base nos resultados do Censo Demográfico daquele ano e das estatísticas

de óbitos do triênio 1979-1981. Cumpre mencionar que o sistema organizado de coleta e

apuração das estatísticas vitais do Brasil, junto aos Cartórios de Registro Civil de Pessoas

Naturais, iniciou-se em 1974, quando o IBGE assumiu tal responsabilidade.

Neste documento, pretende-se tecer uma rápida análise da mortalidade no período 2000-

2005, com base na esperança de vida ao nascer, por sexo, e na taxa de mortalidade

infantil. Para tanto, são utilizadas as tábuas de mortalidade, calculadas para os anos de

2000 e 2005 para o Brasil e as oriundas da Sistematização das Medidas e Indicadores

Sociodemográficos Oriundos da Projeção da População por Sexo e Idade, por Método

Demográfico, das Grandes Regiões e Unidades da Federação para o Período 1991 –

2030, fruto da projeção da mortalidade elaborada para o mesmo período, tendo como

propósito a avaliação das diferenças regionais da mortalidade.

Esperança de vida e a taxa de mortalidade infantil entre 2000 e 2005

Em 2005, a esperança de vida ao nascer2 no Brasil alcançou os 71,9 anos. Em relação a

2004  houve um acréscimo correspondente à quinta parte de 1 ano, ou seja, 2 meses e 12

dias.

No ranking das Unidades da Federação com as maiores esperanças de vida, em 2005, o

Distrito Federal ocupa o 1º lugar, com 74,9 anos e Alagoas, com 66,0 anos, ocupa o

último lugar. Isto mostra que um brasileiro nascido e residente na Capital Federal, em

2005, vivia, em média, 8,9 anos a mais que um nascido em Alagoas. Muito embora os

resultados atestem a persistência das desigualdades regionais em termos de

                                                          
1 Em cumprimento ao disposto no Artigo 2 do Decreto Presidencial n° 3266 de 29 de novembro de 1999 para subsidiar
o cálculo do fator previdenciário, por parte do Ministério da Previdência Social, para fins das aposentadorias das
pessoas regidas pelo Regime Geral da Previdência Social.
2 Expressa o número de anos que se espera viver um recém-nascido que, ao longo de sua vida , esteja exposto às taxas
de mortalidade observadas na população ao momento do nascimento do mesmo.
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desenvolvimento social, este diferencial vem diminuindo ao longo dos anos, como

revelam as estimativas ilustradas na Tabela 1. Em 2000, esta diferença para os mesmos

Estados era de 9,8 anos.

Apesar dos Estados das Regiões Nordeste e Norte ocuparem as últimas posições no

ranking das esperanças de vida ao nascer, foram estes, que obtiveram os mais

significativos ganhos entre 2000 e 2005. Os maiores aumentos neste período foram

observados nos Estados de Alagoas, Maranhão e Pernambuco, 2,1, 2,1 e 2,0 anos,

respectivamente A verificação deste comportamento não chega a surpreender, pois

maiores ganhos nas esperanças de vida, geralmente, estão associados a uma

mortalidade mais alta. Em outras palavras, salvo em situações onde há uma forte

intervenção, em particular, do Poder Público nas áreas da Saúde e Segurança Públicas,

as esperanças de vida ao nascer tendem a experimentar ganhos cada vez menores a

partir de determinado patamar. Os menores acréscimos da vida média pertenceram ao

Distrito Federal e aos Estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul,  1,2, 1,3 e 1,4

ano, respectivamente.
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Tabela 1 - Brasil, Grandes Regiões e Unidades da Federação: Esperanças de Vida ao Nascer para Ambos os Sexos, Homens
 e Mulheres - Ranking Entre as Unidades da Federação e as Grandes Regiões - 2000 e 2005

Brasil Anos de Referência, Sexo e Posição

Grandes Regiões e Ambos os sexos Homens Mulheres

Unidades da
Federação

2000 Posição 2005 Posição 2000 Posição 2005 Posição 2000 Posição 2005 Posição

Brasil (*) 70,5 11º - 12º 72,0 11º - 12º 66,7 14º - 15º 68,2 14º - 15º 74,4 11º - 12º 75,8 11º - 12º

    Região Norte 69,5 4º 71,0 4º 66,8 4º 68,2 4º 72,4 4º 74,0 4º
Rondônia 69,1 17º 70,6 17º 66,5 16º 68,0 17º 71,8 19º 73,5 20º
Acre 69,3 15º 70,8 15º 66,8 13º 68,3 13º 71,8 19º 73,5 19º
Amazonas 69,5 14º 71,0 14º 66,6 15º 68,1 15º 72,6 14º 74,1 14º
Roraima 67,6 22º 69,3 22º 65,4 18º 66,9 19º 70,0 22º 71,8 23º
Pará 69,9 13º 71,4 13º 67,2 12º 68,5 11º 72,8 13º 74,4 13º
Amapá 68,2 19º 69,8 19º 64,3 20º 65,9 21º 72,2 16º 73,8 16º
Tocantins 69,2 16º 70,7 16º 67,2 11º 68,5 11º 71,3 21º 73,0 21º

    Região Nordeste 67,2 5º 69,0 5º 63,6 5º 65,5 5º 70,9 5º 72,7 5º
Maranhão 64,8 26º 66,8 26º 60,9 26º 63,0 26º 68,8 26º 70,9 26º
Piauí 66,2 24º 68,2 24º 63,3 23º 65,2 23º 69,3 24º 71,3 24º
Ceará 67,8 21º 69,6 21º 63,5 22º 65,3 22º 72,4 15º 74,1 15º
Rio Grande do Norte 68,0 20º 69,8 19º 64,1 21º 66,0 20º 72,0 17º 73,7 17º
Paraíba 66,4 23º 68,3 23º 63,0 24º 64,9 24º 69,9 23º 71,8 22º
Pernambuco 65,5 25º 67,5 25º 62,2 25º 64,1 25º 69,0 25º 71,1 25º
Alagoas 63,8 27º 66,0 27º 59,9 27º 62,0 27º 67,9 27º 70,1 27º
Sergipe 68,5 18º 70,3 18º 65,2 19º 67,0 18º 72,0 18º 73,7 17º
Bahia 70,0 12º 71,4 12º 66,8 14º 68,3 14º 73,3 12º 74,8 12º

    Região Sudeste 72,0 2º 73,5 2º 67,9 3º 69,5 3º 76,3 1º 77,7 2º
Minas Gerais 72,7 4º 74,1 4º 69,3 4º 70,7 4º 76,3 5º 77,6 5º
Espírito Santo 71,7 8º 73,1 8º 68,0 8º 69,6 8º 75,5 7º 76,9 7º
Rio de Janeiro 70,8 11º 72,4 11º 66,3 17º 68,1 15º 75,5 6º 77,0 6º
São Paulo 72,2 5º 73,7 5º 67,9 9º 69,5 9º 76,7 4º 78,0 4º

    Região Sul 72,7 1º 74,2 1º 69,4 1º 70,8 1º 76,3 2º 77,7 1º
Paraná 72,0 6º 73,5 6º 69,0 5º 70,4 5º 75,1 9º 76,7 8º
Santa Catarina 73,5 2º 74,8 2º 70,3 1º 71,6 1º 76,8 3º 78,1 3º
Rio Grande do Sul 73,1 3º 74,5 3º 69,5 3º 70,9 3º 77,0 2º 78,3 2º

    Região Centro-
Oeste

71,8 3º 73,2 3º 68,4 2º 69,8 2º 75,3 3º 76,7 3º

Mato Grosso do Sul 71,7 7º 73,2 7º 68,4 6º 69,9 6º 75,1 8º 76,6 9º
Mato Grosso 71,1 10º 72,6 10º 67,5 10º 69,0 10º 74,9 10º 76,3 10º
Goiás 71,4 9º 72,8 9º 68,2 7º 69,6 7º 74,7 11º 76,2 11º
Distrito Federal 73,6 1º 74,9 1º 69,9 2º 71,2 2º 77,6 1º 78,7 1º

Fonte: IBGE/DPE/Coordenação de População e Indicadores Sociais. Gerência de Estudos e Análises da Dinâmica Demográfica.

Projeto UNFPA/BRASIL (BRA/02/P02) – População e Desenvolvimento - Sistematização das medidas e indicadores sociodemográficos
oriundos da projeção da população por sexo e idade, por método demográfico, das  Grandes Regiões e Unidades da Federação para o
período 1991/2030.

(*) Projeção da população do Brasil por sexo e idade para o período 1980 - 2050 - Revisão 2004.

NOTA: O estabelecimento do ranking considerou os indicadores com mais de 1 casa decimal  e valores idênticos foram alocados no mesmo
posto. Um critério de desempate pode ser o de ordem alfabética.

Por outro lado, os diferenciais entre os sexos apresentaram poucas mudanças no

qüinqüênio em estudo, a média  nacional era de 7,6 anos. Entre os Estados, o Rio de

Janeiro, apresentou os mais expressivos diferenciais de mortalidade por sexo, tanto em
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2000 (9,2 anos) como em 2005 (8,9 anos). Em 2005, o Estado do Ceará, com 8,8 anos, é

o segundo com maior diferencial por sexo na esperança de vida ao nascer, seguido de

São Paulo, com 8,5 anos. Contudo, deve-se ressaltar que nestas três Unidades da

Federação estes valores apresentaram pequenas reduções. Nos Estados do Tocantins,

Roraima, Acre e Rondônia foram detectados as menores diferenças,  4,4, 4,9, 5,2 e 5,5

anos a favor da população feminina, mas com valores superiores aos verificados em

2000.

A tábua completa de mortalidade de 2005 mostra que um brasileiro que completasse os

20 anos de idade tinha ainda pela frente 54,8 anos, em média, perfazendo 74,8 anos de

expectativa de vida. Uma vez alcançados os 50 anos de idade, este indivíduo poderia

viver até os 78,5 anos. Já aos 60 anos, a vida média residual proporcionaria ao brasileiro

de ambos os sexos viver além dos 80 anos de idade (Tabela 1). Um recém-nascido que

estivesse sujeito ao longo de sua vida a lei de mortalidade observada no Brasil em 2005

esperaria viver em média 44,7 anos dentro do período vida de 15 aos 65 anos de idade

(período de vida potencialmente ativo), ao atingir 15 anos ele esperaria viver em média

46,4 anos. A diferença entre estes dois valores, 1,6 ano, reflete os riscos de vida que este

recém-nascido estaria sujeito até os quinze anos de idade.

Estes resultados mostram que o País como um todo foi beneficiado pelo declínio da

mortalidade e uma das conseqüências diretas deste fenômeno foi a elevação da vida

média ao nascer do brasileiro. A relativa melhoria no acesso da população aos serviços

de saúde, as campanhas nacionais de vacinação, o aumento do número de atendimentos

pré-natais, bem como o acompanhamento clínico do recém-nascido e o incentivo ao

aleitamento materno, o aumento do nível da escolaridade da população, os investimentos

na infra-estrutura de saneamento básico e a percepção dos indivíduos com relação à

enfermidade são apenas parte de um conjunto de fatores que podem explicar os avanços

conquistados sobre a mortalidade no Brasil.

Ainda que reflita os grandes contrastes sociais e regionais existentes no País, a taxa de

mortalidade infantil3 é um exemplo concreto das ações governamentais e não

governamentais no campo da saúde e, por sua natureza, constitui um indicador que

absorve e reflete as condições de vida e de saúde da população. Basta verificar que no

Brasil, entre 2000 e 2005, a taxa de mortalidade infantil reduziu-se em 14,3%, ao declinar

                                                          
3 Expressa o número de óbitos de menores de 1 ano de vida para cada 1.000 nascidos vivos. É a probabilidade de um
recém-nascido falecer antes de completar o primeiro ano de vida
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de 30,1%o,  para 25,8%o  (Tabela 2). Em 2005, o Estado com a mais baixa taxa de

mortalidade infantil é o Rio Grande do Sul, com 14,3%o, seguido por São Paulo, com

16,5%o. Já em Alagoas e no Maranhão, de cada 1.000 crianças nascidas vivas em 2005,

respectivamente, 53,7 e 42,1 faleceriam antes de completar o primeiro ano de vida. Estes

Estados apresentaram as mais elevadas taxas de mortalidade infantil em 2005.

Tabela 2 - Brasil, Grandes Regiões e Unidades da Federação: Taxas de Mortalidade Infantil para
Ambos os Sexos -  Ranking Entre as Unidades da Federação e as Grandes Regiões - 2000 e 2005

Brasil        Anos de Referência e Posição Variação
Grandes Regiões e Percentual

Unidades da Federação 2000 Posição 2005 Posição 2000 - 2005

Brasil (*) 30,1 14º - 15º 25,8 14º - 15º -14,3

    Região Norte 30,9 4º 26,6 4º -13,9
Rondônia 29,1 13º 25,2 13º -13,4
Acre 37,9 19º 32,6 20º -14,0
Amazonas 32,3 16º 27,6 16º -14,6
Roraima 22,9 6º 20,1 7º -12,2
Pará 30,1 15º 25,9 15º -14,0
Amapá 29,4 14º 25,4 14º -13,6
Tocantins 33,6 17º 29,0 17º -13,7

    Região Nordeste 45,2 5º 38,2 5º -15,5
Maranhão 49,9 26º 42,1 26º -15,6
Piauí 36,5 18º 30,4 18º -16,7
Ceará 38,1 20º 32,0 19º -16,0
Rio Grande do Norte 44,7 23º 37,5 23º -16,1
Paraíba 48,6 24º 40,8 24º -16,0
Pernambuco 48,9 25º 41,2 25º -15,7
Alagoas 63,8 27º 53,7 27º -15,8
Sergipe 43,1 22º 36,2 22º -16,0
Bahia 41,3 21º 35,6 21º -13,8

    Região Sudeste 22,2 2º 18,9 2º -14,9
Minas Gerais 25,6 12º 21,8 12º -14,8
Espírito Santo 23,5 7º 20,1 7º -14,5
Rio de Janeiro 24,7 10º 20,9 10º -15,4
São Paulo 19,4 2º 16,5 2º -14,9

    Região Sul 20,5 1º 17,2 1º -16,1
Paraná 24,0 9º 20,0 6º -16,7
Santa Catarina 20,3 3º 17,2 3º -15,3
Rio Grande do Sul 16,7 1º 14,3 1º -14,4

    Região Centro-Oeste 23,3 3º 20,1 3º -13,7
Mato Grosso do Sul 22,2 5º 19,1 5º -14,0
Mato Grosso 25,0 11º 21,6 11º -13,6
Goiás 23,9 8º 20,7 9º -13,4
Distrito Federal 20,7 4º 17,8 4º -14,0

Fonte: IBGE/DPE/Coordenação de População e Indicadores Sociais. Gerência de Estudos e Análises da Dinâmica
Demográfica.

Projeto UNFPA/BRASIL (BRA/02/P02) – População e Desenvolvimento - Sistematização das medidas e
indicadores sociodemográficos oriundos da projeção da população por sexo e idade, por método demográfico, das
Grandes Regiões e Unidades da Federação para o período 1991/2030.

(*) Projeção da população do Brasil por sexo e idade para o período 1980 - 2050 - Revisão 2004.

NOTA: O estabelecimento do ranking considerou os indicadores com mais de 1 casa decimal e valores idênticos
foram alocados no mesmo posto. Um critério de desempate pode ser o de ordem alfabética.
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A julgar pelos resultados resumidamente ilustrados na Tabela 3, pode-se

argumentar que o aumento da longevidade da população do Brasil já

proporciona a verificação de um feito que se tornará cada vez mais evidente

na sociedade como um todo. Trata-se, não somente da convivência, mas

primordialmente das transferências intergeracionais que irão transitar entre o

mais idoso membro do grupo familiar e o mais jovem deles, acarretando, em

alguns contextos, um intercâmbio de valores, expectativas e experiências

vividas e, em outras estruturas, a necessidade de um olhar mais abrangente

e transformador para as novas relações sociais que terão origem no nível

micro da sociedade. Por exemplo, uma pessoa que, em 2005, superou os

riscos de morte até os 70 anos de idade, poderá, em média, alcançar uma

idade próxima dos 85 anos. Considerando um intervalo médio entre duas

gerações sucessivas de 25 anos, esta pessoa terá a oportunidade de

conhecer e conviver com seus filhos, netos e, por um período de tempo

considerável, com seus bisnetos. Outra parcela será ainda mais agraciada,

pois terá a chance de presenciar o nascimento de seus tataranetos. Tais

situações podem ser encontradas na atualidade sem grandes dificuldades,

mas com o passar do tempo elas tornar-se-ão cada vez mais evidentes e

corriqueiras, trazendo consigo uma série de implicações e necessárias

investidas, dentre as quais se destacam medidas eficazes que garantam a

saúde física e mental e o bem-estar social de uma população idosa, cujo

crescimento vem ocorrendo com velocidade superior a das demais faixas

etárias. Construções (moradias e edificações públicas e privadas) adaptadas

e compatíveis com as limitações impostas aos indivíduos com o avanço da

idade, vias públicas, logradouros e meios de transporte que não dificultem o

direito de ir e vir da pessoa idosa, bem como serviços de saúde com equipe

médica especializada nas enfermidades que comumente atingem este

contingente, são apenas alguns exemplos de demandas que deverão ser

satisfatoriamente atendidas pela sociedade, imprimindo-lhe, com isso, um
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ambiente que permita a inclusão e a participação das pessoas com idades

avançadas no cotidiano social.

 NOTA: Esperanças de vida com duas casas decimais para o cálculo do número de meses
 e dias.

Outro ponto que merece ser destacado é o fato de que nas faixas de idade a

partir dos 60 anos as mulheres obtiveram, ao longo do qüinqüênio 2000 –

2005, ganhos de vida média que chegaram próximo do dobro dos ganhos

verificados para o sexo masculino.

A população do Brasil em 2000 superou os 169 milhões de habitantes,

correspondendo a um incremento de 15,7% em relação à população residente

no País dada pelo Censo Demográfico de 1991 (146,8 milhões de habitantes).

Com isso, ao longo da década de 1990 o ritmo de crescimento médio anual da

população foi de 1,6%. Já o segmento de 65 anos ou mais de idade, no

mesmo período, elevou-se em 41%, com uma taxa média de crescimento

anual próxima aos 4%.
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Ainda que não permitindo mostrar toda a rede de relações familiares, os

censos demográficos proporcionam visualizar estas relações e composições

no interior das unidades habitacionais. E, para oferecer uma ilustração dos

comentários anteriores acerca da convivência de distintas gerações, a Tabela

4 permite visualizar um recorte parcial deste fenômeno. Para tanto,

considerou-se o universo das pessoas de 65 anos ou mais em 1991 e 2000.

Em 2000, das 9,9 milhões de pessoas nesta faixa etária, 6,4 milhões eram

responsáveis por suas respectivas famílias. Em 1991, eram 4,3 milhões de

responsáveis por famílias. Com estas cifras, constata-se que o aumento

relativo do número de responsáveis com 65 anos ou mais de idade, no

período 1991 – 2000, foi de 47,6%. Em termos absolutos, os não

responsáveis pelas famílias, em ambos os momentos, eram praticamente a

metade dos declarados como responsáveis.

Em todas as situações consideradas, as pessoas com 65 anos ou mais de

idade adquiriram maior representatividade no papel de responsáveis pela

família no transcurso dos anos 1990, e as razões que podem estar associadas

a este aumento são diversas: a própria inércia do envelhecimento

populacional, a valoração da pessoa idosa, o aumento da idade a partir da

qual os dependentes começam a deixar seus lares de origem e formar suas

próprias famílias, em muitas situações como estratégia para contornar

questões financeiras.

Chama a atenção duas categorias em particular, considerando a presença de

netos/bisnetos na família:

• a dos responsáveis com ou sem filhos/enteados residentes, e

• a dos responsáveis sem filhos/enteados residentes.
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O primeiro grupo experimentou um incremento de 60,8%, entre 1991 e 2000,

com destaque para as mulheres sem cônjuge (74,5%: 322,6 mil, em 1991, e

562,9 mil, em 2000) e os homens com companheira (44,0%: 306,2 mil, em

1991, e 441 mil, em 2000). Embora ainda revelando pequenos efetivos, em

comparação aos demais, foi o conjunto de mulheres com cônjuge que

experimentou o mais expressivo incremento relativo na década de 1990

(557,9%), sutilmente indicando as novas percepções culturais em relação à

papel desempenhado pela mulher na família e na sociedade. Em 2000, foram

contabilizados 1,7 milhão de netos/bisnetos, cujos avós/bisavós tinham ou não

filhos.

No segundo grupo de responsáveis com 65 anos ou mais de idade, a

desagregação por sexo mantém o mesmo padrão de distribuição do primeiro.

Neste caso, os netos/bisnetos não desfrutam da coabitação com seus pais, os

quais seriam filhos ou netos dos respectivos responsáveis. Quer seja por

falecimento prematuro, dissolução de família, formação de outra família em

domicílio diferente ou mesmo por migração temporária ou não, é fato que, em

2000, 466 mil avós/bisavós eram responsáveis diretos por seus

netos/bisnetos, dos quais 242,6 mil eram mulheres com 65 anos ou mais sem

cônjuge (62,0%). Em 2000, 690 mil netos/bisnetos viviam em famílias sob a

responsabilidade de seus avós/bisavós, sem a presença das gerações

intermediárias.

A Tabela 4 mostra que, em ambas as situações destacadas, o número de

mulheres com 65 anos ou mais de idade responsáveis pelas famílias é

superior ao de homens, notadamente o grupo de mulheres sem cônjuge.  O

fato de se observar que, nesta faixa de idade, as mulheres responsáveis são

em maior número que os homens, é decorrência, em grande parte, da maior

longevidade feminina. Contudo, este maior tempo de vida das mulheres não

lhes proporciona as mesmas chances, obtidas pelos homens, de

reestruturarem seus estados conjugais, permanecendo na condição de viúvas,
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separadas ou divorciadas. Em tais circunstâncias, as relações intra-familiares

das mulheres idosas responsáveis pelas famílias restringem-se à convivência

habitual e cotidiana com seus descendentes, muitos dos quais também

dependentes.

É neste convívio plural que as trocas intergeracionais vão se estabelecendo

com o passar do tempo, transferências que se traduzem pelo intercâmbio de

conceitos e valores e pelo aprimoramento dos laços e critérios de

relacionamento.
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